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co, que não pode se afastar das regras pertinentes ao
tema. 

É que está demonstrada, in casu, a existência de
vagas junto ao ente público e a necessidade de
preenchê-las, o que deve ser feito com a observância da
ordem de classificação do concurso realizado justamente
para tal fim, sob pena de se igualarem desiguais e se
burlarem os princípios constitucionais vigentes. 

Não bastasse o teor da Súmula acima transcrita,
imperioso ressaltar o entendimento sedimentado na
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do
tema, onde se afirma que a aprovação em concurso
público, dentro do número de vagas previsto no edital, e
no prazo de validade do certame, gera para o candida-
to aprovado o direito subjetivo à nomeação. 

Confiram-se, a propósito, julgados colhidos no
Superior Tribunal de Justiça: 

Administrativo. Mandado de segurança. Aprovação em con-
curso público. Nomeação. Direito subjetivo. 
1. A classificação de candidato dentro do número de vagas
ofertadas pela Administração gera não a mera expectativa,
mas o direito subjetivo à nomeação. 
2. A administração pratica ato vinculado ao tornar pública a
existência de cargos vagos e o interesse em provê-los.
Portanto, até expirar o lapso de eficácia jurídica do certame,
tem o poder-dever de convocar os candidatos aprovados no
limite das vagas que veiculou no edital, respeitada a ordem
classificatória. Precedentes. 
3. A manutenção da postura de deixar transcorrer o prazo
sem proceder ao provimento dos cargos efetivos existentes
por aqueles legalmente habilitados em concurso público
importaria em lesão aos princípios da boa-fé administrativa,
da razoabilidade, da lealdade, da isonomia e da segurança
jurídica, os quais cumpre ao Poder Público observar. 
4. Afasta-se a alegada conveniência da Administração como
fator limitador da nomeação dos candidatos aprovados,
tendo em vista a exigência constitucional de previsão orça-
mentária antes da divulgação do edital (art. 169, § 1º, I e II,
CF). (RMS 27.311/AM, Rel. Min. Jorge Mussi. DJe de
08.09.2009.)

Assim, merece ser confirmada a sentença que con-
cede a segurança, quando comprovada nos autos a
demonstração, pelo ente público, da existência de vagas
e a necessidade de seu preenchimento. 

Diante de tais considerações, em reexame
necessário, confirmo a r. sentença, prejudicado, assim, o
apelo voluntário. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SILAS VIEIRA e DÍDIMO INOCÊNCIO DE
PAULA. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, NO REE-
XAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO. 

. . .

Ação popular - Lei municipal - Desafetação de
parte de via pública - Permuta com particular -

Possibilidade

Ementa: Administrativo. Ação popular. Lei municipal.
Desafetação de parte de via pública. Permuta com par-
ticular. Possibilidade. 

- Demonstrado, em sede de cognição sumária, que não
há lesão a direito da coletividade em permuta que obje-
tiva a parcial desafetação de via pública e o recebimen-
to de bloquetes destinados à pavimentação a ser forneci-
da por empresa particular, revoga-se a decisão inter-
locutória que suspendeu os efeitos da lei municipal que
disciplinou o aludido ajuste. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00333311..0099..000088115566-
22//000011 - CCoommaarrccaa ddee IIttaannhhaanndduu - AAggrraavvaannttee:: MMuunniiccííppiioo
ddee IIttaannhhaanndduu - AAggrraavvaaddoo:: EElllliissssoonn FFiillaaddeellffoo LLooppeess -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLBBEERRTTOO VVIILLAASS BBOOAASS

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 19 de janeiro de 2010. - Alberto
Vilas Boas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziram sustentação oral, pelo agravante e pelo
agravado, o Doutor José Roberto de Castro e o Doutor
João Bosco Santos, respectivamente. 

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Senhor Presidente.
Estive atento às sustentações orais realizadas pelos advo-
gados das partes. Passo a proferir meu voto.  

Conheço do recurso. 
Consoante se observa dos autos, as indústrias

IItakar e Usisul, localizadas no Município de Itanhandu,
unificaram-se, o que resultou na incorporação daquela
por esta última. 

Contudo, uma vez que os estabelecimentos fabris
dessas empresas eram separados pela Rua Joaquim
Theodoro da Fonseca - o que ocasionava a circulação
de maquinário e equipamentos pesados na referida via
pública -, as indústrias requereram ao agravante fosse
desafetada, através de permuta, a parte da via pública
que separava as fábricas. Como compensação, estas
forneceriam ao Município de Itanhandu 1.800m² de blo-
quetes para pavimentação, que corresponderiam a
R$46.466,66, valor este equivalente ao da área permu-
tada, conforme laudo de avaliação de f. 92/95. 
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Assim, através da Lei Municipal nº 646/2008,
tanto a desafetação quanto a permuta foram auto-
rizadas, sendo expressamente determinado que os blo-
quetes permutados seriam usados exclusivamente nas
ruas adjacentes ao trecho desafetado. 

Dentro deste contexto fático, o vereador do
Município Ellisson Filadelfo Lopes ajuizou ação popular
objetivando suspender os efeitos do ato legislativo, por
entender que o fechamento da via pública iria cercear o
direito de ir e vir dos moradores da região, privilegiando
somente as empresas unificadas. Requereu liminarmente
a suspensão da desafetação. 

A tutela de urgência foi deferida. A Municipalidade
recorreu da decisão interlocutória e alegou, inicialmente,
que a procuração outorgada pelo agravado é irregular,
devendo ser anulados todos os atos a ela subsequentes. 

Argumenta que o bairro em que a via pública se
localiza não é residencial, e o seu fechamento parcial
não prejudicará pedestres ou veículos. 

Aduz que as indústrias em questão são cobiçadas
por Municípios vizinhos e geram inúmeros benefícios
para a Municipalidade, quais sejam receita tributária,
empregos, qualificação profissional, entre outros. 

Salienta que a decisão recorrida traz inúmeros pre-
juízos à Municipalidade, enquanto a manutenção dos
efeitos do ato legislativo é plenamente reversível. 

Assiste-lhe razão, data venia. 
Com efeito, a alegação preliminar do agravante

referente à irregularidade da procuração outorgada pelo
recorrido não pode ser analisada, sob pena de
supressão de instância, porquanto não foi objeto de dis-
cussão pelo Juiz a quo, e eventual defeito deverá ser
sanado na primeira instância. 

Lado outro, o agravante demonstrou, em sede de
cognição sumária, que a manutenção da decisão recor-
rida acarretará prejuízos à Municipalidade, porquanto
há interesse público na lei autorizadora da desafetação
e na manutenção das indústrias localizadas na referida
localidade. 

Outrossim, o laudo de vistoria concluiu pela viabi-
lidade da incorporação do trecho da Rua Teodoro da
Fonseca pela Empresa Usisul, e dele é possível extrair
que:

Após vistorias e analisar todos os fatores que envolvem o
fato, não encontrei um fator que demonstre qualquer prejuí-
zo ao município, assim como ao bairro e aos moradores ou
demais empresas ali instaladas. Analisando ainda a contra-
partida da empresa em beneficiar as ruas adjacentes ao tre-
cho em questão, pude verificar que será de grande melhoria
ao bairro, principalmente por beneficiar diretamente ao
entorno da Escola Estadual Dona Semiana, que atende toda
a população estudantil deste bairro e as demais indústrias já
instaladas naquele setor (f. 43-46).

Da mesma forma, o laudo de vistoria de f. 68-70
concluiu pela compatibilidade do pleito. Em relação à

possibilidade de sobrecarga das águas pluviais nele
mencionado, não há prejuízo ao Município, porquanto o
ato legislativo condiciona a utilização da via à cons-
trução de galeria de captação dessas águas, com o intui-
to de impedir futuros problemas de alagamentos. 

Todavia, a construção dessas galerias, às expensas
do Município, não pode ser considerada “prejuízos aos
cofres públicos”, sendo obrigação da Municipalidade a
implementação de tais obras. 

Contudo, caso a Lei Municipal nº 646/2008 seja
revogada, foi comprovada a reversibilidade da autoriza-
ção de desafetação, pois a lei proíbe os beneficiários de
executar qualquer tipo de edificação em alvenaria na
área, bem como reserva ao Município o direito de uso
do subsolo. O ato legislativo demonstra, ainda, que os
projetos de adaptação da rede elétrica serão de respon-
sabilidade da empresa beneficiária. 

Fundado nestas considerações e em sede de cog-
nição sumária, dou provimento ao recurso para reformar
a decisão recorrida e restabelecer os efeitos da Lei
Municipal nº 646/08 do Município de Itanhandu, fican-
do revogado o efeito suspensivo outrora concedido neste
agravo. 

DES. EDUARDO ANDRADE - Peço vista dos autos. 

Súmula - PEDIU VISTA O PRIMEIRO VOGAL, APÓS
VOTAR O RELATOR DANDO PROVIMENTO AO RECURSO. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo agravado, o Doutor
João Bosco Santos Teixeira. 

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão do dia
24.11.2009, a meu pedido, após votar o Relator dando
provimento ao recurso. 

Meu voto é o seguinte. 
A priori, saliento também não caber, no presente

momento, a análise da preliminar de irregularidade da
procuração outorgada pelo ora agravado, visto não ter
sido essa questão analisada pelo douto Juiz primevo. 

Quanto ao mérito do presente recurso, estou de
pleno acordo com o entendimento constante do voto do
eminente Relator. 

Vejo, pois, que a manutenção da decisão agrava-
da poderá acarretar prejuízo grave e de difícil reparação
ao agravante, além do patente interesse público quanto
à desafetação de parte da via pública que separa as
fábricas, mediante o fornecimento de 1.800m² de blo-
quetes para pavimentação, que, diga-se, vai ocasionar
melhorias no bairro, com direto beneficiamento do
entorno da Escola Estadual Dona Semiana. 
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Ademais, foram apresentados dois laudos de visto-
ria - sendo um deles feito por expert habitualmente
nomeado pelo Juízo -, ambos no sentido de ausência de
impacto sobre tráfego de veículos e pedestres. Tem-se
também a condição de construção de galeria para cap-
tação de águas pluviais. Enfim, os documentos cons-
tantes dos autos trilham no sentido de ausência de pre-
juízo ao Município. 

Saliento ainda a reversibilidade da autorização de
desafetação, já que proibida a construção de qualquer
tipo de edificação em alvenaria na área, além de reser-
vada a utilização do solo à Municipalidade. 

Com essas considerações, acompanho o eminente
Relator, para dar provimento ao recurso, restabelecendo-
se os efeitos da Lei nº 646/2008 do Município de
Itanhandu. 

DES. GERALDO AUGUSTO - Senhor Presidente.
Peço vista dos autos. 

Súmula - PEDIU VISTA O SEGUNDO VOGAL,
APÓS VOTAREM O RELATOR E O PRIMEIRO VOGAL
DANDO PROVIMENTO AO RECURSO. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo agravante, o Doutor
José Roberto de Castro. 

DES. EDUARDO ANDRADE (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão do dia
24.11.2009, a meu pedido, após votar o Relator dando
provimento. 

Novamente, o julgamento foi adiado na sessão do
dia 12.1.2010, a pedido do Segundo Vogal, depois de
votar o Primeiro Vogal dando provimento ao recurso. 

Com a palavra o Desembargador Geraldo
Augusto. 

DES. GERALDO AUGUSTO - Com a análise detida
dos autos, tem-se que não há elementos bastantes para
o deferimento da liminar, como se fez, pelo menos sem
oitiva dos réus, para obstar os efeitos da Lei Municipal. 

Em verdade, não se alcança a necessidade da
urgência/perigo da demora, uma vez que, ainda que se
unifique parte da via pública que separa os terrenos, ora
divididos, onde se localizam as fábricas, esta união não
alcança a unificação das edificações; tanto que o dis-
positivo legal impede a construção/edificação na área
específica, e apenas a sua utilização. 

Portanto, não há o perigo da irreversibilidade, con-
sistente na impossibilidade da volta ao estado anterior,
dependendo do sucesso final ou não da ação. 

Quanto à aparência do direito/prejuízo à comu-
nidade, no cumprimento da autorização legal, tal não se

vê. Pelo contrário, demonstra-se que a pavimentação e
melhorias, inclusive captação de águas pluviais, que
serão realizadas pelas fábricas, em contrapartida, aten-
dem à pequena comunidade residencial, uma vez que se
trata de bairro industrial, com maioria dos imóveis desti-
nados às indústrias. Atende-se, afinal, ao próprio
Município. 

Com tais razões, em pequeno acréscimo às razões
contidas nos votos anteriores, acompanho os entendi-
mentos dos eminentes Desembargadores Relator e
Primeiro Vogal e dou provimento ao agravo para refor-
mar a decisão recorrida e indeferir a liminar que sus-
pendeu, de plano, os efeitos da Lei Municipal. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação civil pública - Fundef - Recursos destina-
dos exclusivamente à sua manutenção -

Movimentação irregular - Improbidade adminis-
trativa - Caracterização - Sanções da Lei

8.429/92 - Aplicabilidade parcial

Ementa: Ação civil pública. Movimentação irregular de
recursos financeiros destinados exclusivamente à
manutenção do Fundef. Caracterização de improbidade
administrativa. Sanções contidas na Lei nº 8.429/923.
Aplicabilidade parcial. Sentença reformada em reexame
necessário, para se julgar parcialmente procedentes os
pedidos constantes da exordial.

- In casu, restaram comprovadas as irregularidades
apontadas pelo autor, no sentido de desvio na aplicação
de recursos financeiros oriundos do Fundef.

- Comprovada a ofensa aos princípios constitucionais,
que devem reger os atos da Administração Pública,
impõe-se a condenação do suplicado.

- “A aplicação das medidas previstas na lei exige
observância do princípio da razoabilidade, sob o seu
aspecto de proporcionalidade entre meios e fins.”

- Sentença parcialmente reformada, para julgar parcial-
mente procedentes os pedidos constantes da exordial. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
11..00223322..0055..001111113377-55//000011 - CCoommaarrccaa ddee DDoorreess ddoo
IInnddaaiiáá - RReemmeetteennttee:: JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa CCoommaarrccaa ddee DDoorreess
ddoo IInnddaaiiáá - AAppeellaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee SSeerrrraa ddaa SSaauuddaaddee -
AAppeellaaddoo:: LLuuiizz DDoonniizzeettee RRiibbeeiirroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. EEDDUUAARR-
DDOO AANNDDRRAADDEE 


